
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 0097/2021. 

Projeto 019/2021. 

 

Quanto a iniciativa: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Portanto,  quanto à iniciativa o projeto é formalmente 

constitucional. 

 

Quanto a forma: 

 

O projeto não apresenta a melhor técnica de redação,  

devendo estar em consonância com a Lei Complementar 95/98.  

Inicialmente destaco que o projeto vem intitulado  como 

LEI,  ao passo que, logo após a ementa,  dispõe que  “A Câmara 

Municipal de São Leopoldo DECRETA”.  

Primeiro,  o projeto estabelece uma verdadeira confusão 

entre LEI e DECRETO,  que são instrumentos normativos distintos. 

Segundo, a matéria não se insere no rol  estabelecido no 

art. 87 do Regimento Interno -  que estabelece as matérias 

regulamentadas por Decreto legislativo de competência da Câmara 

de Vereadores. 

Terceiro,  o projeto apresenta apenas o título 

“JUSTIFICATIVA”,  sem na verdade nenhuma missiva explicativaa tal 

título,  já partindo diretamente para os dispositivos legais. 



Essa situação contrasta com o disposto no art. 3º da LC 

95/1998 que  Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis,  de onde extraio que: 

Art. 3o A lei será estruturada em três partes básicas: 

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a 

ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a 

indicação do âmbito de aplicação das disposições 

normativas; (Grifei). 

II - parte normativa, compreendendo o texto das normas 

de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria 

regulada; 

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes 

às medidas necessárias à implementação das normas de 

conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o 

caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, 

quando couber. 

 

Neste contexto,  o projeto não apresenta técnica 

redacional adequada,  por inobservância da forma preconizada em lei. 

 

Quanto à matéria: 

 

Com relação ao mérito,  o projeto tem por objeto: 

 

“Obriga a instalação de caixa eletrônico com 

sinalização tátil e áudio para atendimento a 

deficientes visuais nas agências bancárias e postos 

de atendimento bancário localizados no município 

de São Leopoldo.”  

 

Ressalvados os casos de competência exclusiva,  a 

iniciativa das leis incumbe aos Vereadores ou ao Prefeito, conforme art. 

134  da Lei Orgânica.  

 



No plano constitucional o projeto  está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás,  pelo 

princípio da simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei 

Orgânica Municipal (LOM). 

Ademais, o município possui legitimidade para 

regulamentar alguns serviços públicos  de modo a “promover a defesa 

sanitária vegetal e animal” (art. 11, inc. XXXV da LOM). 

Aliás,  o Município trata especificamente da questão do 

controle da população de cães e gatos em diversos dispositivos legais.   

Cito dentre outras a Lei 7.158/2010 que “Institui o Programa de Controle 

Permanente da população de cães e gatos”,  e cria e regulamenta o 

Fundo Municipal de Proteção animal. Vejamos: 

 

“Art. 1º Fica instituído no Município de São Leopoldo o 

Programa de Controle Permanente da população de 

cães e gatos. 

§ 1º - Este Programa tem por objetivo controlar através da 

esterilização cirúrgica, cães e gatos, do Município de São 

Leopoldo, visando a diminuição do risco de agravos em 

saúde a população. 

(...) 

Art. 12 - O Fundo Municipal de Proteção Animal será 

mantido com recursos provenientes de programas 

referentes a fauna urbana, recursos gerados por multas 

referentes a maus Tratos a animais da fauna urbana, 

taxas cobradas por serviços prestados referente a animais 

da fauna urbana, repasses de outras secretarias para 

projetos específicos, recursos provenientes da 

administração estadual e federal referentes a controle de 

zoonoses, como o Teto Financeiro da Vigilância em 

Saúde - TFVS, o Programa de Atenção Básica a Saúde - 

PAB, e o Programa de Controle da Raiva, também são 

fontes de recursos as doações da comunidade, as 

prestações pecuniárias definidas pela justiça, heranças. 

 

§ 1º - Com estes recursos poderão ser contratados 

Médicos Veterinários e Realizados convênios com 



Cooperativas de Médicos veterinários, e entidades de 

proteção animal para atuarem em projetos aprovados 

pelo conselho. 

§ 2º - Estes recursos também poderão ser utilizados para 

compra de insumos e materiais permanentes para 

projetos aprovados pelo conselho. 

§ 3º - Também poderão ser apoiados projetos e eventos 

ligados a proteção animal e ou controle de zoonoses 

através do repasse de recursos para entidades 

legalmente constituídas, que atuem especificamente 

nestas áreas.” 

 

Assim, de tudo o quanto já foi dito,  o que o projeto em 

análise traz de novidade  é a campanha de “Contribuição Voluntária”  

anual de R$12,00 por pessoa física,  ou R$24,00 para pessoa jurídica,  

com a vinculação estipulada no artigo 4º, in verbis: 

 

“Art.4° Os valores arrecadados com a aplicação desta lei 

serão utilizados especificamente para campanha de 

castração em massa de animais e para atendimento 

veterinário público posteriormente, seguindo essa ordem de 

prioridade.” 

 

Vejamos:  

1) o fundo municipal já existe; 

2) o programa de castração de cães e gatos já existe; 

3) a vinculação de recursos para esterilização  também 

já está prevista como objeto da lei 7158/2010 

 

Assim,  especialmente em face do projeto em análise 

não vejo inconstitucionalidade na vinculação de receita,  oriunda de 

campanha voluntária,  isso porque a lei 7.158/2010 já trata da matéria.  

Aliás, emerge da proposição a idéia de solidariedade (de solidez, 

unidade,  e portanto,  de participação). 



Então,  o que o projeto em análise traz é uma nova fonte 

de recursos para o fundo de proteção animal,  proveniente de doações 

espontâneas, pré-fixadas (R$12,00 ou R$24,00). 

Quanto a forma de arrecadação o projeto prevê o 

boleto encartado juntamente com o carnê do IPTU.  É bem verdade 

que o Município já não confecciona o carnê do IPTU,  contudo 

disponibiliza na internet os boletos para impressão,  devendo então 

disponibilizar também no  sistema a opção para participação na 

campanha preconizada pelo projeto.   Nisso não também não vejo 

intromissão do legislativo no executivo. 

Logo,  analisada a competência local, o projeto é 

materialmente constitucional. 

Observo que o projeto restará aprovado por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,  e se sujeitará 

á sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também 

do Regimento Interno. 

 

É como opino. 

São Leopoldo, 22 de fevereiro de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


